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“A Deontologia é, na sua etimologia grega, a “ciéncia dos valores”. Na Medicina, consiste
num conjunto de regras e principios que regem a conduta de um médico. E assim que é
definida. Mas o cédigo deontolégico médico é muito mais do que isso. Trata-se de um guia
de orientacdo para a vida, um manual para ser usado nos casos de duvida, de dificuldade
e de hesitagdo, nos momentos mais complexos da vida médica. Neste documento,
encontrardo as consideracdes éticas sobre a doenga, a saude, os doentes, sobre a nossa
relagdo e ligagdo a Pessoa doente, sobre a sua centralidade nas nossas vidas e sobre o nosso
lugar social e profissional. E um instrumento indispensavel no exercicio da nossa profissao
€ uma ajuda preciosa na construgdo da nossa personalidade médica.

Sem ética, sem deontologia, sem valores e principios ndo existe Medicina.”

Dr. Carlos Cortes (Presidente do Conselho Regional do Centro da Ordem dos Médicos)

“Segredo médico: O segredo médico é condicdo essencial ao relacionamento médico-
doente, assenta no interesse moral, social, profissional e ético, que pressupde e permite
uma base de verdade e de mutua confianga. O segredo médico impde-se em todas as
circunstancias dado que resulta de um direito inalienavel de todos os doentes. Em caso de
duvida sobre a possibilidade de quebrar o segredo, deve ser pedida autorizagdo prévia ao
Bastonario da Ordem dos Médicos.”

Dra. Isabel Luzeiro (Presidente do Conselho Disciplinar da Ordem Médicos,
Regido Centro)
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Regulamento n.” 707/2016

A Ordem dos Médicos foi criada pelo De-
creto -Lei n.° 29171, de 24 de novembro de
1938, posteriormente alterado pelo Decreto
-Lei n.° 40651, de 21 de junho de 1956 que,
por seu lado, foi substituido pelo Estatuto
aprovado pelo Decreto -Lei n.° 282/77. de 05
de julho.

Com a publicagdo da Lei n.° 2/2013, de 10
de janeiro, que aprovou o regime juridico de
criagdo, organizagdo e funcionamento das
associagdes publicas profissionais, tornou-se
necessario proceder a revisdo do aludido Es-
tatuto da Ordem dos Médicos, adequando-o
ao regime juridico aprovado e as alteragdes
gue marcaram o ordenamento juridico nes-
tas Ultimas décadas. Tal revisdo foi operada
através da Lei 117/2015, de 31 de agosto,
que, para além de importantes alteragbes
ao nivel da estrutura da Ordem dos Médicos
prevé no seu articulado a existéncia de di-
versos regulamentos que tém de se confor-
mar com o contelido do Estatuto.

Dai que, apds a entrada em vigor da nova
redacdo do Estatuto da Ordem dos Médicos,
o Conselho Nacional da Ordem dos Médicos
tenha deliberado constituir um grupo de
trabalho, presidido pelo Bastondrio e com-
posto por membros dos trés conselhos re-
gionais, que ficou encarregue de apresentar
as respetivas propostas. Os projetos de regu-

lamentos, uma vez elaborados, foram man-
dados publicar pelo Conselho Nacional no
Diario da Republica para consulta publica,
nos termos do disposto no artigo 101.° do
Cédigo do Procedimento Administrativo, e

foram publicados no portal da Ordem.

Finalmente, a Assembleia de Representan-
tes, reunida no Porto no dia 20 de maio de
2016, nos termos do disposto na alinea b)
do artigo 49.° do Estatuto da Ordem dos
Médicos, na redagao introduzida pela Lei n.°
117/2015, deliberou aprovar, sob proposta
do Conselho Nacional, o Regulamento com
0 anexo que constitui o Cédigo Deontold-
gico para que se adeque as alteragdes es-
tatutarias decorrentes da publicagdo da Lei
117/2015, de 31 de agosto.

Artigo 1.°

Ao abrigo do disposto no artigo 144.° e em
desenvolvimento do estabelecido nos arti-
gos 135.° a 143.°, todos do Estatuto da Or-
dem dos Médicos, aprovado pelo Decreto
-Lei n.° 282/77, de 5 de julho, com as altera-
¢oes resultantes da Lei n.° 117/2015, de 31
de agosto, é aprovado o Cédigo Deontolégi-
co da Ordem dos Médicos, em anexo.

Artigo 2.°
O Cédigo Deontolégico entra em vigor
no dia seguinte ao da sua publicagdo.n.®
117/2015, de 31 de agosto, é aprovado o Cé-
digo Deontolégico da Ordem dos Médicos,
em anexo.
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Anexo

Cédigo Deontolégico

PreG@mbulo

O Cédigo Deontolégico da Ordem dos Mé-
dicos é um conjunto de normas de compor-
tamento que serve de orientagdo nos dife-
rentes aspetos das relagdes humanas que se
estabelecem no decurso do exercicio profis-
sional da medicina.

As condutas que o Cddigo estabelece sdo
condicionadas pela informagédo cientifica
disponivel, pelas recomendagées da Ordem
que, por seu lado, estdo balizadas pelos
principios éticos fundamentais que consti-
tuem os pilares da profissdo médica.

Um Cddigo Deontoldgico, para plasmar em
cada realidade temporal os valores da Etica
Médica que lhe da origem, é algo em per-
manente evolugdo, atualizacdo e adaptacgdo.
Por outro lado, inscrevendo-se o Cddigo
Deontoldgico no acervo juridico da socie-
dade, e retirando a sua forga vinculativa da
autorregulagdo outorgada a Ordem dos Mé-
dicos, integra-se no quadro legislativo geral.

Nas normas do presente Cdédigo foram
consagradas as regras deontoldgicas fun-
damentais, atualizando-se aspetos relacio-
nados com os conhecimentos atuais da
ciéncia médica e procurando-se encontrar
as solugdes bioéticas mais consonantes com
o estado da arte.

CAPITULO |
Defini¢ao, ambito
e competéncia

Artigo 1.°

A Deontologia Médica é o conjunto de re-
gras de natureza ética que, com carater de
permanéncia e a necessaria adequacao his-
térica, o médico deve observar no exercicio
da sua atividade profissional.

Artigo 2.°

As disposicoes reguladoras da Deontologia
Médica sdo aplicaveis a todos os médicos no
exercicio da sua profissdo, independente-
mente do regime em gue esta seja exercida.

Artigo 3.°

1 — E da competéncia exclusiva da Ordem
dos Médicos o conhecimento da responsa-
bilidade disciplinar dos médicos emergente

de infracbes a Deontologia Médica
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2 — Quando as violagdes a Deontologia Mé-
dica se verifiguem em relagdo a médicos que
exercam a sua profissdo vinculados a entida-
des publicas, cooperativas, sociais ou privadas
devem estas entidades limitar-se a comunicar
a Ordem as presumiveis infragdes.

3 — Se a factualidade das infragbes deon-
tolégicas e técnicas preencher também os
pressupostos de uma infracdo disciplinar
incluida na competéncia legal daquelas en-
tidades, as respetivas competéncias devem
ser exercidas separadamente.

CAPIiTULO 11

Deveres dos médicos

Artigo 4.°

1 — O médico deve exercer a sua profissdo
de acordo com as leges artis com o maior
respeito pelo direito a sadde das pessoas e
da comunidade.

2 — O médico no exercicio da sua profissdo
tem direito a uma justa remuneragao.

3 — O médico deve abster-se de praticas ndo
justificadas pelo interesse do doente ou que
pressuponham ou criem falsas necessidades
de consumo.

4 — O médico, no exercicio da sua profissao,
deve e na medida que tal ndo conflitue com
o interesse do seu doente, proteger a socie-

dade, garantindo um exercicio consciente,
procurando a maior eficacia e eficiéncia na

gestdo rigorosa dos recursos existentes.

5 — O médico deve prestar a sua atividade
profissional sem qualquer forma de discri-
minagao.

6 — O médico, na medida das suas possibi-
lidades, conhecimentos e experiéncia, deve,
em qualquer lugar ou circunstancia, prestar
tratamento de urgéncia a pessoas que se
encontrem em perigo imediato, indepen-
dentemente da sua funcdo especifica ou da
sua formacgao especializada.

7 — O exercicio do direito a greve ndo pode
violar os principios da Deontologia Médica,
devendo os médicos assegurar os cuidados
inadiaveis aos doentes.

8 — O médico deve cuidar da permanente
atualizagdo da sua cultura cientifica e da sua
preparagdo técnica, sendo dever ético fun-
damental o exercicio profissional diligente
e tecnicamente adequado as regras da arte
médica.

9 — O médico deve ter comportamento pu-
blico e profissional adequado a dignidade
da sua profissdo, sem prejuizo dos seus di-
reitos de cidadania e liberdade individual.
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CAPIiTULO 111

O médico ao servi¢o
do doente

Artigo 5.°

O médico que aceite o encargo ou tenha
o dever de atender um doente obriga-se
a prestagdo dos melhores cuidados ao seu
alcance, agindo sempre com correcdo e de-
licadeza, no intuito de promover ou restituir
a saude, conservar a vida e a sua qualidade,
suavizar os sofrimentos, nomeadamente nos
doentes sem esperanga de cura ou em fase
terminal, no pleno respeito pela dignidade
do ser humano.

Artigo 6.°

1 — O médico, no exercicio da sua profissao,
é técnica e deontologicamente indepen-
dente e responséavel pelos seus atos.

2 — Em caso algum o médico pode ser su-
bordinado a orientacdo técnica e deonto-
Iégica de estranhos a profissdo médica no

exercicio das fungdes clinicas.

3 — O disposto no ndmero anterior ndo
contraria a existéncia de hierarquias técni-
cas institucionais, legal ou contratualmente
estabelecidas, ndo podendo, contudo, em
nenhum caso, um meédico ser constrangido

a praticar atos médicos contra sua vontade,
sem prejuizo do disposto relativamente a si-
tuagdes de urgéncia e, bem assim, ao direito
de recusa de prestacdo de cuidados, nos ter-
mos previstos neste Regulamento.

Artigo 7.°

1 — O médico sé deve tomar decisdes dita-
das pela ciéncia e pela sua consciéncia.

2 — O médico tem liberdade de escolha de
meios de diagndstico e terapéutica, deven-
do, porém, abster-se de prescrever desne-
cessariamente exames ou tratamentos one-
rosos ou de realizar atos médicos supérfluos.

Artigo 8.°

1 — O médico deve exercer a sua profissdo
em condigdes que ndo prejudiquem a quali-
dade dos seus servigos e a especificidade da
sua agdo, ndo aceitando situagdes de inter-
feréncia externa que lhe cerceiem a liberda-
de de fazer juizos clinicos e éticos e de atuar

em conformidade com as /eges artis.

2 — O médico tem o dever de comunicar a
Ordem todas as tentativas de condicionar a
liberdade do seu exercicio ou de imposicéo

de condigdes que prejudiquem os doentes.
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Artigo 9.°

1 — O médico é responsavel pelos seus atos
e pelos praticados por profissionais sob a
sua orientacao, desde que estes ndo se afas-
tem das suas instrugdes, nem excedam os

limites da sua competéncia.

2 — Nas equipas multidisciplinares, a res-
ponsabilidade de cada médico deve ser
apreciada individualmente.

Artigo 10.°

1 — O médico deve abster-se de praticar atos
que nao estejam de acordo com as leges ar-
tis.

2 — Excetuam-se os atos nao reconhecidos
pelas leges artis, mas sobre os quais se dis-
ponha de dados promissores, em situagoes
em que ndo haja alternativa, desde que com
consentimento do doente ou do seu repre-
sentante legal, no caso daquele o ndo po-
der fazer, e ainda os atos que se integram
em protocolos de investigagdo ou ensaios
clinicos, cumpridas as regras que condicio-
nam a experimentacdo em e com pessoas
humanas.

Artigo 11.°

1 — O médico ndo pode ultrapassar os limi-
tes das suas qualificacbes e competéncias.

2 — As especialidades, subespecialidades,
competéncias e formacgdes reconhecidas
pela Ordem devem ser tidas em conta.

3 — Sempre que entenda necessario, 0 mé-
dico deve pedir a colaboragédo de outro mé-
dico ou indicar ao doente um colega que
julgue mais qualificado.

4 — Quando o médico incumbir outros pro-
fissionais de salde, médicos ou ndo médicos
devidamente habilitados, da pratica de atos
é dever do médico nao ultrapassar as com-
peténcias destes profissionais, sendo tam-
bém responsavel pelos atos praticados sob a
sua orientagéo, nos termos do artigo 9.°

5 — Exceto em situagdes de emergéncia em
gue nado possa recorrer em tempo Util a co-
lega competente, o médico ndo pode, em
caso algum, praticar atos médicos para os
gquais reconhe¢a ndo ser capaz ou hdo pos-
suir a competéncia técnica e capacidade fi-

sica e mentais exigiveis.

6 — O médico ndo pode incumbir outros
profissionais de salide da realizagdo de diag-
néstico, prescrigdo ou gestao clinica auténo-
ma de doentes.
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Artigo 12.°

1 — O médico tem o direito de recusar a
pratica de ato da sua profissdo quando tal
pratica entre em conflito com a sua cons-
ciéncia, ofendendo os seus principios éticos,
morais, religiosos, filoséficos, ideoldégicos ou
humanitarios.

2 — A objecgéo de consciéncia é manifestada
perante situagdes concretas em documento
que pode ser registado na Ordem, assinado
pelo médico objetor e comunicado ao di-
retor clinico do estabelecimento de salde,
devendo a sua decisdo ser comunicada ao
doente, ou a quem no seu lugar prestar o
consentimento, em tempo util.

3 — A objecdo de consciéncia ndo pode ser
invocada em situagdo urgente e que impli-
que perigo de vida ou grave dano para a
salde, se ndo houver outro médico disponi-
vel a guem o doente possa recorrer.

4 — O médico objetor ndo pode sofrer qual-
quer prejuizo pessoal ou profissional pelo exer-
cicio do seu direito a objegao de consciéncia.

Artigo 13.°

A recusa de subordinagdo a ordens técni-
cas oriundas de hierarquias institucionais,
legal ou contratualmente estabelecidas, ou
a normas de orientacdo adotadas institu-
cionalmente, sé pode ser usada quando o

meédico se sentir constrangido a praticar ou
deixar de praticar atos médicos, contra a sua
opinido técnica, devendo, nesse caso, justifi-

car-se de forma clara e por escrito.

Artigo 14.°

1T — O médico tem o dever de respeitar a
pessoa do doente.

2 — A idade, o sexo, as convicgdes do doente,
bem como a natureza da doenga devem ser
tidos em consideracdo no exame clinico e
tratamento do doente.

3 — A situagdo de vulnerabilidade que ca-
racteriza a pessoa doente, bemn como a de-
pendéncia fisica e emocional que se pode
estabelecer entre esta e o seu médico, torna
o assédio sexual uma infracdo muito grave

quando praticada pelo médico.

Artigo 15.°

1 — O doente tem o direito de escolher li-
vremente o seu médico, e este o dever de
respeitar e defender tal direito.

2 — O médico assistente deve respeitar o di-
reito do doente a mudar de médico, deven-
do antecipar-se, por dignidade profissional,
a menor suspeita de que tal vontade exista.
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Artigo 16.°

1T — O médico pode recusar-se a prestar as-
sisténcia a um doente, exceto quando este
se encontrar em perigo iminente de vida ou
nao existir outro médico com a qualificagdo
adequada a quem o doente possa recorrer.

2 — O médico pode recusar continuar a
prestar assisténcia a um doente, quando se
verifiquem cumulativamente os seguintes
requisitos:

a) Nao haja prejuizo para o doente, por lhe
ser possivel assegurar assisténcia por médi-
co com a qualificagdo adequada;

b) O médico forneca os esclarecimentos
necessarios para a regular continuidade do
tratamento:;

¢} O médico advirta o doente ou a familia
com a antecedéncia necesséria a assegurar

a substituicdo.

3 — A incapacidade para controlar a doenga
nao justifica o abandono do doente.

Artigo 17.°

O médico pode recusar a realizagdo de qual-
quer ato ou exame cuja indicacao clinica lhe
pareca mal fundamentada.

Artigo 18.°

1 — O médico, ao referenciar o doente ou ao
ajuda-lo na escolha de outro médico, deve
exclusivamente considerar o seu conheci-

mento profissional e o interesse daquele.

2 — Nos termos do ndmero anterior, © mé-
dico pode recomendar ao doente quaisquer
estabelecimentos ou entidades prestadoras
de cuidados de Saude, seja qual for a sua
natureza e independentemente do setor ou
organizacdo em que funcionalmente aque-

les se integrem.

3 — E considerada violagdo deontoldgica
grave a partilha de honorarios, traduzida
na percecao de vantagens financeiras, pa-
trimoniais ou outras, pela referenciacido do
doente.

Artigo 19.°

1 — O doente tem direito a receber e 0 mé-
dico o dever de prestar esclarecimento so-
bre o diagndstico, a terapéutica e o prognos-
tico da sua doenca.

2 — O esclarecimento deve ser prestado pre-
viamente e incidir sobre os aspetos relevan-
tes de atos e praticas, dos seus objetivos e
consequéncias funcionais, permitindo que o

doente possa consentir em consciéncia.
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3 — O esclarecimento deve ser prestado
pelo médico com palavras adequadas, em
termos compreensiveis, adaptados a cada
doente, realgando o que tem importéncia
ou o que, sendo menos importante, preocu-
pa o doente.

4 — O esclarecimento deve ter em conta o
estado emocional do doente, a sua capaci-

dade de compreensao e o seu nivel cultural.

5 — O esclarecimento deve ser feito, sempre
gue possivel, em fungdo dos dados proba-
bilisticos e facultando ao doente as infor-
macdes necessdrias para que possa ter uma
visdo clara da situagao clinica e tomar uma
decisdo consciente.

Artigo 20.°

1 — O consentimento do doente sé é valido
se este, no momento em que o da, tiver ca-
pacidade de decidir livremente, se estiver na
posse da informacgéo relevante e se for dado
na auséncia de coagdes fisicas ou morais.

2 — Entre o esclarecimento e o consenti-
mento deverd existir, sempre que possivel,
um intervalo de tempo que permita ao
doente refletir e aconselhar-se.

3 — O médico deve aceitar e pode sugerir
gue o doente procure outra opinido médica,
particularmente se a decisdo envolver riscos
significativos ou graves consequéncias para

a sua saude e vida.

Artigo 21.°

1 — O consentimento dos menores ou de
doentes com alteragdes cognitivas que os tor-
nem incapazes, tempordria ou definitivamen-
te. de dar o seu consentimento, deve ser soli-

citado ao seu representante legal, se possivel.

2 — Quando existir uma diretiva antecipada
de vontade ou a nomeagdo de um procu-
rador de cuidados de salde por parte do
doente, o médico deve respeitar as suas
decisbes nos termos previstos na lei, sem
prejuizo do exercicio do direito a obje¢do de
consciéncia.

3 — A opinido dos menores deve ser toma-
da em considera¢do, de acordo com a sua
maturidade, mas o médico ndo fica deso-
brigado de obter o consentimento aos re-
presentantes legais daqueles e de ponderar

eventuais interesses contrapostos.

4 — A atuagdo dos médicos deve ter sem-
pre como finalidade a defesa dos melhores
interesses dos doentes, e em especial dos
doentes incapazes de comunicarem a sua
vontade.

5 — Para os efeitos do presente artigo en-
tende-se como melhor interesse do doente
a decisdo que este tomaria de forma livre

e esclarecida se para tal tivesse capacidade.

6 — A informagao fornecida pelos represen-
tantes legais, familiares ou pessoas das rela-
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coes proximas é relevante para o esclareci-

mento da vontade dos doentes.

7 — Cabe ao médico ponderar, em cada caso,
anecessidade de requerer ao tribunal o supri-

mento judicial de consentimento do doente.

Artigo 22.°

O médico deve presumir o consentimento

dos doentes nos seguintes casos:

a) Em situagdes de urgéncia, quando nao for
possivel obter o consentimento do doente e
desde que ndo haja qualquer indicagéo se-
gura de que o doente recusaria a interven-
¢do se tivesse a possibilidade de manifestar
a sua vontade:

b) Quando sé puder ser obtido com adia-
mento que implique perigo para a vida ou
perigo grave para a saude;

c) Quando tiver sido dado para certa inter-
vengdo ou tratamento, tendo vindo a rea-
lizar-se outro diferente, por se ter revelado
imposto como meio para evitar perigo para
a vida ou perigo grave para a saude, salvo
se se verificarem circunstancias que permi-
tam concluir com seguranga que o consen-
timento seria recusado.

Artigo 23.°

1 — O consentimento pode assumir a forma
oral ou escrita.

2 — O consentimento escrito e ou testemu-
nhado é exigivel em casos expressamen-
te determinados pela lei ou regulamento

deontoldgico.

Artigo 24.°

1 — Se o doente, a familia ou o representan-
te legal, esgotadas todas as formas de es-
clarecimento adequadas, recusarem os exa-
mes ou tratamentos indicados pelo médico,
pode este recusar-se a assisti-lo nos termos
do artigo 16.°, sem prejuizo do disposto na
parte final do n.° 7 do artigo 21.°

2 — Em caso de perigo de vida de doente
com capacidade para decidir, a recusa de
tratamento imediato que a situagdo impo-
nha sé pode ser feita pelo préprio doente,
expressa e livremente.

Artigo 25.°

1 — O diagndstico e o progndstico devem,
por regra, ser comunicados ao doente, em

respeito pela sua dignidade e autonomia.
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2 — A informacgéo exige prudéncia e delica-
deza, devendo ser efetuada em toda a ex-
tensdo e no tempo requerido pelo doente,
ponderados os eventuais danos que esta lhe
possa causar.

3 — A informagao ndo pode ser imposta ao
doente, pelo que ndo deve ser prestada se
este ndo a desejar.

4 — O diagndstico e progndéstico s6 podem
ser dados a conhecer a terceiros, homeada-
mente familiares, com o consentimento do
doente, a menos que este seja menor ou
cognitivamente incompetente, sem prejuizo
do disposto no artigo 33.°

Artigo 26.°

1 — O médico deve respeitar as opgodes reli-
giosas, filoséficas ou ideoldgicas e os interes-
ses legitimos do doente.

2 — O doente tem direito a receber ou a re-
cusar conforto moral e espiritual, nomeada-
mente o auxilio de um membro qualificado

da sua prépria religido.

3 — Se o doente ou, na incapacidade deste,
os seus familiares ou representantes legais
quiserem chamar um ministro ou outro
membro de qualquer culto, um notario ou
outra entidade legalmente competente, o
meédico tem o dever de o possibilitar no mo-

mento que considere mais oportuno.

Artigo 27.°

1 — O médico deve usar de especial solicitu-
de e cuidado para com o menor, o idoso, o
deficiente ou pessoa particularmente inde-
fesa quando verificar que os seus familiares
ou outros responsaveis hdo sdo capazes ou
cuidadosos para tratar da sua salde ou as-
segurar o seu bem-estar.

2 — Sempre que o médico, chamado a tra-
tar um menor, um idoso, um deficiente, um
incapaz ou pessoa particularmente indefe-
sa, verifique que estes sdo vitimas de sevi-
cias, maus-tratos ou assédio, deve tomar as
providéncias adequadas para os proteger,
nomeadamente alertar as autoridades com-
petentes.

Artigo 28.°

1 — O médico respeitara a vontade do doen-
te em ser acompanhado por alguém da sua
confianga, exceto quando tal possa interferir
com a prestacdo de cuidados médicos.

2 — O médico pode limitar o hordrio e a
duragdo das visitas de terceiros aos doen-
tes sob sua responsabilidade, se entender
necessario a salde do doente ou a defesa
dos direitos de terceiros, tendo em vista o
normal funcionamento dos servigos.
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CAPIiTULO 1V

Segredo médico

Artigo 29.°

O segredo médico é condicdo essencial ao
relacionamento médico-doente, assenta no
interesse moral, social, profissional e ético,
gue pressupde e permite uma base de ver-
dade e de mutua confiancga.

Artigo 30.°

1 — O segredo médico impde-se em todas
as circunstancias dado que resulta de um
direito inaliendvel de todos os doentes.

2 — O segredo abrange todos os factos que
tenham chegado ao conhecimento do mé-
dico no exercicio da sua profissdo ou por
causa dela e compreende especialmente:

a) Os factos revelados diretamente pela pes-
soa, por outrem a seu pedido ou por tercei-
ro com quem tenha contactado durante a

prestacdo de cuidados ou por causa dela;

b) Os factos apercebidos pelo médico, pro-
venientes ou ndo da observagdo clinica do
doente ou de terceiros;

c) Os factos resultantes do conhecimento
dos meios complementares de diagndstico

e terapéutica referentes ao doente;

d) Os factos comunicados por outro médico
ou profissional de salde, obrigado, quanto
aos mesmos, a segredo.

3 — A obrigagao de segredo médico existe,
quer o servi¢o solicitado tenha ou nao sido
prestado e quer seja ou ndo remunerado.

4 — O segredo médico mantém-se apds a
morte do doente.

5 — E expressamente proibido ao médico
enviar doentes para fins de diagnodstico ou
terapéutica a qualquer entidade nao vincu-
lada ao segredo médico.

Artigo 31.°

1 — Os médicos que trabalhem em unida-
des de salde estdo obrigados, singular e
coletivamente, a guardar segredo médico
quanto as informagdes que constem do pro-
cesso individual do doente.

2 — Compete aos médicos referidos no nu-
mero anterior a identificagdo dos elementos
dos respetivos processos clinicos que, ndo
estando abrangidos pelo segredo médico,
podem ser comunicados a entidades, mes-
mo hierdrquicas, que os hajam solicitado.

3 — As unidades de satde em colaboracao
com os diretores clinicos devem impedir o
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acesso indevido de terceiros aos processos
clinicos e aos sistemas informaticos que

contenham informagao de saude.

4 — Qualquer litigio suscitado entre médicos
e as entidades ndo-médicas referidas nos
dois nUmeros anteriores, em que seja invo-
cado segredo médico, é decidido, no plano

ético, pelo Bastonario da Ordem.

Artigo 32.°

Excluem o dever de segredo médico:

a) O consentimento do doente ou, em caso
de impedimento, do seu representante le-
gal. quando a revelacdo nao prejudique ter-
ceiras pessoas com interesse na manuten-

¢ao do segredo médico;

b) O que for absolutamente necessario a
defesa da dignidade, da honra e dos legiti-
mos interesses do médico, do doente ou de
terceiros, ndo podendo em qualquer destes
casos o médico revelar mais do que o ne-
cessario, nem o podendo fazer sem prévia
autorizacdo do Bastonario;

¢) O que revele um nascimento ou um &bito:;

d) As doencas de declaragéo obrigatéria.

Artigo 33.°

1 — A obrigagdo do segredo médico nao
impede que o médico tome as precaugdes
necessdrias, promova ou participe em me-
didas de defesa da salde, indispenséaveis a
salvaguarda da vida e saude de pessoas que
possam contactar com o doente, nhomea-
damente dos membros da familia e outros
conviventes.

2 — Sendo a preservagéo da vida um valor
fundamental, deverd o médico, em circuns-
tancia em que um doente tenha um com-
portamento que traga um risco real e sig-
nificativo para a vida ou perigo grave para a
salde de outra pessoa, tentar persuadi-lo a
modificar o seu comportamento, homeada-
mente declarando que de outro modo ira re-
velar a sua situagdo as pessoas interessadas.
Se o doente ndo modificar o seu comporta-
mento, apesar de advertido, o médico deve
informar as pessoas em risco, caso as conhe-

¢a, apds comunicar ao doente que o vai fazer.

3 — Nas situagdes em que o risco de vida e o
perigo para a saude ou vida de terceiros seja
grave ou iminente, o médico deve tomar as
medidas adequadas a evitar que o mesmo se
produza, devendo adotar as providéncias ne-

cessarias junto das entidades competentes.
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Artigo 34.°

Na cobrancga judicial ou extrajudicial de ho-
norarios, © médico ndo pode quebrar o se-
gredo médico a que esta vinculado, salvo em
situacdes excecionais em que tal se mostre
imprescindivel para a defesa dos seus inte-
resses e desde que para tanto tenha autori-
zacao do Bastonario da Ordem.

Artigo 35.°

1 — O médico que nessa qualidade seja con-
vocado como testemunha para comparecer
perante a autoridade que o convocou, ndo
poderad prestar declaragdes ou produzir de-
poimento sobre matéria de segredo médico,
exceto nas situacdes previstas nas alineas a) e

b) do artigo 32.° ou na lei.

2 — Quando, nas situagbes referidas no nu-
mero anterior, 0 médico invoque o dever de
segredo, pode solicitar a8 Ordem declaragdo
que ateste a natureza inviolavel do sigilo no
processo ou procedimento em causa.

Artigo 36.°

1 — Os ficheiros automatizados, as bases e

bancos de dados médicos, contendo infor-
magdes extraidas de histdrias clinicas sujeitas

a segredo médico, devem ser equipados com
sistemas, e utilizados com procedimentos de
seguranga, que impecam a consulta, altera-
¢do ou destruicdo de dados por pessoa nao
autorizada a fazé-lo e que permitam detetar
desvios de informagao.

2 — O acesso aos ficheiros automatizados, as
bases e bancos de dados médicos sdo da res-

ponsabilidade de um médico.

3 — Os responsaveis pelos ficheiros automa-
tizados, as bases e bancos de dados médi-
cos, bem como as pessoas que, no exercicio
das suas fungdes, tenham conhecimento dos
dados pessoais neles registados, ficam obri-
gados a segredo, mesmo apés o termo de
fungdes.

4 — Os ficheiros automatizados, as bases e
bancos de dados médicos ndo podem estar
conectados com outro tipo de redes infor-
maticas, a menos que possam garantir-se as

condicdes de seguranga referidas no n.° 1.

Artigo 37.°

1 — Os responsaveis pelo tratamento da in-
formacdo de salde devem tomar as provi-
déncias adequadas a protecdo da sua con-
fidencialidade, garantindo a seguranca das
instalagdes e equipamentos, o controlo no
acesso a informagdo, bem como o reforgo do
dever de sigilo e da educacao deontoldgica
de todos os profissionais.
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2 — As unidades do sistema de salde devem
impedir o acesso indevido de terceiros aos
processos clinicos e aos sistemas informati-
cos que contenham informagdo de salde,
incluindo as respetivas cépias de seguranca,
assegurando os niveis de seguranga apropria-
dos e cumprindo as exigéncias estabelecidas
pela legislagdo que regula a protecao de
dados pessoais, homeadamente para evitar
a sua destruicdo, acidental ou ilicita, a alte-
racdo, difusdo ou acesso ndo autorizado ou
qualquer outra forma de tratamento ilicito
da informagao.

3 — A informagdo de salide sé pode ser uti-
lizada pelo sistema de saude nas condigbes
expressas em autorizagdo escrita do seu titu-
lar ou de quem o represente.

4 — O acesso a informacgdo de salde pode,
desde que anonimizada, ser facultado para
fins de investigacao.

5 — A gestdo dos sistemas que organizam a
informacao de saude deve garantir a separa-
G¢ado entre a informacdo de salde e genética
e a restante informacgéo pessoal, designada-
mente através da definicdo de diversos niveis
de acesso.

6 — A gestdo dos sistemas de informacgédo
deve garantir o processamento regular e fre-
guente de cdpias de seguranga da informa-
¢ao de salde, salvaguardadas as garantias de
confidencialidade estabelecidas por lei.

Artigo 38.°

Os médicos com cargos de direcdo em or-
ganismos prestadores de cuidados de saude
sdo responsdveis pela adequagdo as normas
deontolégicas dos servicos que dirigem, de-
vendo nomeadamente:

a) Estabelecer os mecanismos necessarios
para a preservagao da intimidade e confiden-
cialidade dos doentes:;

b) Tratar as informacées a serem transmiti-
das aos meios de comunicagdo social de um
modo adequado e apds obtencdo do con-
sentimento do doente ou do seu represen-
tante legal;

¢) Exigir dos seus colaboradores médicos e
nao-médicos, e ainda dos estudantes das
diversas areas de salde, a preservacdo da
intimidade e da confidencialidade das infor-
magdes clinicas, sujeitas a segredo médico.

CAPiTULO V

Informagao meédica
e Processo clinico

Artigo 39.°

1 — A informagdo médica é a informacéo de
salde destinada a ser utilizada em presta-
¢Bes de cuidados ou tratamentos de sadde.
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2 — Entende-se por «processo clinico» qual-
guer registo, informatizado ou nao, que con-
tenha informacao de salde sobre doentes ou

seus familiares.

3 — Cada processo clinico deve conter toda a
informacdo médica disponivel que diga res-
peito ao doente.

4 — A informagdo médica € inscrita no pro-
cesso clinico pelo médico que tenha assis-
tido o doente ou, sob a supervisdo daquele,
por outro profissional igualmente sujeito ao

dever de segredo.

5 — O processo clinico sé pode ser consulta-
do por médico incumbido da realizagdo de
prestagdes de salde a favor do doente a que
respeita ou, sob a supervisdo daquele, por
outro profissional de salide obrigado a segre-
do e na medida do estritamente necessario
a realizagcdo das mesmas, sem prejuizo da
investigagao epidemiolégica, clinica ou ge-
nética que possa ser feita sobre os mesmos.

Artigo 40.°

1 — O médico, seja qual for o enquadramen-
to da sua acéo profissional, deve registar, de
forma clara e detalhada, os resultados que
considere relevantes das observacdes clini-
cas dos doentes a seu cargo, conservando-os
ao abrigo de qualquer indiscri¢do, de acordo
com as normas do segredo médico.

2 — A ficha clinica é o registo dos dados cli-
nicos do doente, das anotagdes pessoais do
médico e tem como finalidade a meméria
futura e a comunicagéo entre os profissionais

gue tratem o doente.

3 — O doente tem direito a conhecer a in-
formacgao registada no seu processo clinico,
a qual lhe & transmitida, se requerida, pelo
préprio médico assistente ou, no caso de
instituicdo de salde, por médico designado
pelo doente para este efeito.

4 — Sempre que tenha de facultar informa-
¢do do processo clinico o médico tem o di-
reito de expurgar as suas anotagdes pessoais
e o dever de ndo fornecer informacgdes sujei-
tas a segredo de terceiros e ndo comunicar
circunstancias que, a serem conhecidas pelo
paciente, poriam em perigo a sua vida ou se-
riam suscetiveis de |he causar grave dano a

saude, fisica ou psiquica.

5 — Os exames complementares de diagnds-
tico e terapéutica sio lhe facultados quando
este os solicite, aceitando-se no entanto que
o material a fornecer seja constituido por
cOpias correspondentes aos elementos cons-

tantes do processo clinico.
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Artigo 41.°

Sempre que o interesse do doente o exija,
o médico deve comunicar, sem demora, a
qualquer outro médico assistente, os ele-
mentos do processo clinico necessarios a
continuidade dos cuidados.

Artigo 42.°

O médico pode servir-se do processo clinico
para as suas publica¢des, mas deve proceder
de modo a que nao seja possivel a identifica-
cdo dos doentes, a menos que expressamen-
te autorizado por escrito a tal pelos préprios
doentes ou seus representantes legais.

Artigo 43.°

1 — Quando o médico cesse a sua atividade
profissional, os seus processos clinicos devem
sertransmitidos ao médico que lhe suceda, sal-
vaguardada a vontade dos doentes interessa-
dos em que a informagdo relevante seja trans-
mitida a outro médico por si determinado.

2 — Na falta de médico que lhe suceda, deve
o facto ser comunicado & Ordem, por quem
receber o espdlio do consultério ou pelos
médicos que tenham conhecimento da si-
tuacdo, a qual determina o destino a dar-lhes.

CAPITULO VI

Atestado médico

Artigo 44.°

1 — Por solicitagao livre e sem qualquer coa-
cao do interessado ou seu legal representan-
te, o médico tem o dever de atestar e registar
os estados de salde ou doenga que verifique
durante a prestagdo do ato médico.

2 — Os atestados médicos, certificados, rela-
térios ou declaragdes sdo documentos par-
ticulares, assinados pelo seu autor de forma
reconhecivel e sé sdo emitidos a pedido do in-
teressado, ou do seu representante legal, deles

devendo constar a mengao desse pedido.

3 — Os atestados de doenca, além da correta
identificacdo do interessado, devem afirmar,
sendo verdade, a existéncia de doenca, a data
do seu inicio, os impedimentos resultantes e
o tempo provavel de incapacidade que de-
termine; ndo devem especificar o diagndstico
de que o doente sofre, salvo por solicitagédo
expressa do doente, devendo o médico, nes-

se caso, fazer constar esse condicionalismo.

4 — Para prorrogacgao do prazo de incapaci-
dade referido no nimero anterior, deve pro-
ceder-se a emissao de novo atestado médico.

5—0O médico nao estd impedido de realizar atos
médicos sobre si préprio ou familiares diretos.
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6 — O médico estd impedido de emitir ates-
tados a si proprio ou em situagdo de manifes-

to conflito de interesses.

Artigo 45.°

1 — O médico ndao pode emitir atestados de
complacéncia ou relatérios tendenciosos so-
bre o estado de salide ou doenga de qual-

quer pessoa mesmo que esta lho solicite.

2 — Todos os factos atestados, bem como as
razdes subjacentes as declaragdes produzi-
das, devem constar de um registo na posse
do médico ou da instituicdo prestadora.

CAPiTULO VII

Telemedicina

Artigo 46.°

1 — A telemedicina deve respeitar a relagéo
médico-doente, mantendo a confianga mutua,
a independéncia de opinido do médico, a au-
tonomia do doente e a confidencialidade.

2 — Quando o doente pede ou se submete
a uma consulta por telemedicina, esta ndo
deve substituir a relagdo médico-doente e
deve realizar-se em condi¢des sobreponiveis
a uma consulta presencial, e sé serd dada
guando o médico tiver uma ideia clara e jus-
tificavel da situacao clinica.

3 — O médico que usa os meios da tele-
medicina e ndo observa presencialmente o
doente, deve avaliar cuidadosamente a infor-
macdo recebida, sé podendo dar opinides,
recomendacgdes ou tomar decisdes médicas,
se a qualidade da informacdo recebida for
suficiente e relevante.

4 — Na utilizagcdo da telemedicina em situa-
¢Oes de urgéncia, pode a opinido do médico
teleconsultado ser baseada numa informa-
¢do incompleta, mas nesta situagdo excecio-

nal o médico assistente é responsavel pela
decisdo a tomar.

Artigo 47.°

1 — O médico tem liberdade e completa in-
dependéncia de decidir se utiliza ou recusa
a telemedicina.

2 — O médico que pede a opinido de um co-
lega é responsavel pelo tratamento e pelas
decisbes e recomendagdes por ele dadas ao
doente.

3 — O médico teleconsultado néo é obrigado
a emitir opinido se ndo tem conhecimentos
ou suficiente informacdo do doente para
emitir um parecer fundamentado, mas, caso
a emita, é responsavel por ela.

4 — Quanto aos colaboradores ndo médicos
participantes na transmissao ou rececédo de
dados, 0 médico deve assegurar-se que a for-
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magado e a competéncia destes profissionais
sejam adequadas, de modo a poder garantir
uma utilizagdo apropriada da telemedicina e
a salvaguarda do segredo médico.

5 — O médico praticante da telemedicina es-
clarece o doente e obtém o consentimento,

nos termos dos artigos 20.°, 21.°,22.° e 23.°

6 — O médico deve assegurar a aplicacdo das
medidas de seguranga estabelecidas para
proteger a confidencialidade do doente.

Artigo 48.°

1 — O médico sé deve utilizar a telemedicina
depois de se certificar que a equipa encar-
regue da sua realizagdo garante um nivel de
gqualidade suficientemente alto, funciona de
forma adequada e cumpre com as normas

estipuladas.

2 — O médico deve dispor de sistemas de
suporte e utilizar controlos de qualidade e
procedimentos de avaliagdo para vigiar a pre-
cisdo e a qualidade da informacao recebida
e transmitida.

3 — O médico sb deve utilizar a telemedicina
depois de se certificar que o sistema utiliza-
do e os seus utilizadores garantem o segredo
médico, nomeadamente através da encripta-
¢éo de nomes e outros dados identificadores.

Artigo 49.°

1 —O médico que utilize a telemedicina deve
registar na ficha clinica os métodos de iden-
tificacdo do doente, as informacgdes pretendi-
das e as recebidas.

2 — O médico teleconsultado deve registar
em ficha clinica as opinides que emitiu e
também a informagdo em que se baseou.

3 — Os métodos informatizados de arquiva-
mento e transmissdo dos dados do doente
s6 devem ser utilizados quando se tenham
tomado medidas suficientes para proteger a
confidencialidade e a seguranca da informa-
Gao registada ou permutada.

CAPITULO VIII

Honorarios

Artigo 50.°

A prestacdo de cuidados médicos aos doen-
tes, deve ser compensada de modo a permi-
tir a digna subsisténcia do médico.

Artigo 51.°

1 — Na fixagdo de honorarios deve o médi-
co proceder com justo critério, atendendo a

importéncia do servigo prestado, ao tempo
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habitualmente despendido, a sua diferencia-
¢ao técnica, ao valor dos equipamentos utili-
zados, aos gastos em material, a capacidade
econdmica do doente e aos usos e costumes
da regido.

2 — O médico deve expor, no seu local de
exercicio, o precério indicativo dos atos mé-
dicos que pratica, em conformidade com as

normas legais em vigor.

3 — A conta de honorarios pode ser apresen-
tada nos suportes permitidos por lei, enume-
rando e quantificando o valor dos servigos
prestados.

4 — O médico tem a liberdade de, sempre
que o entender, prestar gratuitamente os

seus cuidados.

5 — O disposto no presente artigo ndo se
aplica ao médico que pratica os seus servigos
profissionais em empresa prestadora de cui-
dados médicos, a qual apresenta diretamen-
te a conta de honorarios.

Artigo 52.°

O médico chamado ao domicilio do doente,
tendo comparecido atempadamente, goza
do direito a honorarios mesmo que, por mo-
tivo alheio a sua vontade, ndo chegue a pres-
tar assisténcia médica.

Artigo 53.°

1 — Na prestagdo de servicos médicos por
equipa médica ou multiprofissional, os ho-
norarios podem ser reclamados por cada um
dos intervenientes ou sé por um, sem prejui-

zo de terem de ser sempre discriminados.

2 — A presenga do médico assistente numa
intervengao cirdrgica, quando solicitada pelo
doente ou pelos seus representantes, da di-
reito a honoréarios préprios que podem ser
apresentados nos termos do nimero anterior.

Artigo 54.°

1 — O médico deve tratar gratuitamente to-
dos os colegas e os familiares que vivem a
seu cargo, podendo todavia fazer-se abonar
dos gastos originados pelos atos médicos. Tal
dever prolonga-se, quando adequado, em
caso de morte do colega.

2 — O médico fica isento do dever de gratuiti-
dade se existir entidade que cubra os custos
da assisténcia prestada e, bem assim, nas si-
tuagdes em que ndo tem poder de decisdo

quanto a cobrancga do servigo prestado.
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Artigo 55.°

1 — O médico nao pode praticar a dicotomia,
assim como a sua oferta ou a sua exigéncia,
nomeadamente o recebimento de quaisquer
comissdes ou gratificagdes por servigos pres-
tados por outros, tais como, anélises, radio-
grafias, aplicagdes de fisioterapia, consultas
ou operagdes, bem como pelo encaminha-
mento de doentes para quaisquer outros
prestadores de cuidados de salde;

2 — E autorizada a partilha de honorarios en-
tre médicos, se corresponderem a efetivos
servigos prestados a doentes, quer no ambito
da medicina de grupo, quer no ambito de
trabalho em equipa.

CAPITULO IX

Publicidade

Artigo 56.°

1 — Na divulgacéo da sua atividade profissio-
nal o médico deve nortear-se pelo interesse
do doente abstendo-se de praticas que pres-
suponham ou criem falsas necessidades de
consumo.

2 — A publicidade da atividade médica deve
ser meramente informativa das condi¢des de
atendimento ao publico e da qualificagédo
profissional do médico cujo titulo esteja re-
conhecido pela Ordem.

3 —E vedada aos médicos a divulgacéo de in-
formacao suscetivel de ser considerada como
garantia de resultados ou que possa ser con-

siderada publicidade enganosa.

4 — A publicagdo de anuncios em qualquer
dos suportes permitido por lei, bem como a
divulgacéo de informacgdes, tem de revestir

forma discreta e prudente.

Artigo 57.°

1 — O médico deve respeitar a veracidade dos
titulos profissionais e académicos que utilize.

2 — E vedado aos médicos utilizar na prati-
ca clinica quaisquer titulos ou designac¢des
derivados de provas, concursos ou formacéo
nacional ou internacional que nao corres-
pondam a éarea especifica de especializagédo
clinica e que ndo tenham obtido a prévia

concordéancia da Ordem.

Artigo 58.°

1 — A publicitagdo de estudos, investigagdes
ou descobertas cientificas deve ser feita atra-
vés de revistas ou de outras publicagcbes de
cardter técnico-cientifico.
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2 — A publicagdo noutros meios de comu-
nicacdo social sé é aceitavel como forma de
divulgacdo de manifesto interesse publico e
nunca com fins de autopromogao ou publici-

dade a sua atividade profissional.

CAPiTULO X

Consultério médico

Artigo 59.°

O consultério médico é o local de trabalho
onde o médico exerce a sua atividade pro-
fissional.

Artigo 60.°

1 — O consultério médico deve ter instalagdes
e meios técnicos adequados ao exercicio da

profissdo.

2 — Nao podem ser realizadas atividades em
condig¢des ou locais que possam comprome-
ter a dignidade da profissdo, a qualidade dos
atos médicos, a reserva da intimidade dos
doentes e o respeito pelo segredo médico.

3 — Consideram-se abrangidas pela proibicdo
do nUmero anterior, nomeadamente, as se-

guintes situagoes:

a) Farmacias e parafarmacias:
b) Estabelecimentos de vendas de proteses
e ortoéteses;

c) Estabelecimentos de éticas;

d) Ervanarias.

Artigo 61.°

E vedado aos médicos que exercem a pro-
fissdo em consultério adquirido por trans-
missdo utilizar o nome ou designagdo do
médico anterior em qualquer ato da sua
atividade profissional, inclusive na identifi-
cagdo do préprio consultério.

Artigo 62.°

Os consultérios detidos por sociedades con-
sideram-se abrangidos pelo estabelecido nas
normas deontolégicas deste Regulamento,
respondendo o seu diretor clinico pelo cum-
primento das suas disposi¢des, independen-
temente das responsabilidades individuais

que caibam a cada médico.
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CAPITULO |
O inicio da vida

Artigo 63.°

1 — O médico deve guardar respeito pela vida
humana desde 0 momento do seu inicio.

2 — O disposto no numero anterior ndo im-
pede a adogdo de terapéutica que ponha
em perigo ou anule a vida do feto mas que
constitua o Unico meio capaz de preservar a
vida da gravida.

Artigo 64.°

1 — A interrupgao do estado de gravidez, por
decisdo da mulher, pode ser proposta ao mé-

dico nos termos e prazos previstos na lei.

2 — O médico decide sobre a proposta, de
acordo com os seus valores profissionais e

com a sua consciéncia.

CAPITULO 11

Fim da vida

Artigo 65.°

1 — O médico deve respeitar a dignidade do
doente no momento do fim da vida.

2 — Ao médico é vedada a ajuda ao suicidio,
a eutanasia e a distanasia.

Artigo 66.°

1 — Nas situagdes de doencgas avancadas e
progressivas cujos tratamentos nao permi-
tem reverter a sua evolugdo natural, o médi-
co deve dirigir a sua acdo para o bem-estar
dos doentes, evitando a futilidade terapéu-
tica, designadamente a utilizagdo de meios
de diagndstico e terapéutica que podem, por
si préprios, induzir mais sofrimento, sem que

dai advenha qualquer beneficio.

2 — Os cuidados paliativos, com o objetivo
de minimizar o sofrimento e melhorar, tanto
quanto possivel, aqualidade devida dos doen-
tes, constituem o padrédo do tratamento nas
situagdes a que o nimero anterior se refere.
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Artigo 67.°

1 — O uso de meios de suporte artificial de
funcdes vitais deve ser interrompido apés
o diagnéstico de morte do tronco cerebral,
com excegdo das situagdes em que se pro-
ceda 3 colheita de érgaos para transplante.

2 — Este diagnéstico e correspondente de-
claragdo devem ser verificados, processados
e assumidos de acordo com os critérios defi-

nidos pela Ordem.

3 — O uso de meios extraordinarios de ma-
nutengéo de vida deve ser interrompido nos
casos irrecuperaveis de prognéstico segura-
mente fatal e proximo, quando da continua-
¢do de tais terapéuticas ndo resulte beneficio
para o doente.

4 — O uso de meios extraordindrios de manu-
tencao da vida nao deve ser iniciado ou con-

tinuado contra a vontade do doente.

5 — Nao se consideram meios extraordinarios
de manutencéo da vida, mesmo que admi-
nistrados por via artificial, a hidratacdo e a
alimentacdo ou a administragdo por meios
simples de pequenos débitos de oxigénio
suplementar.

CAPIiTULO I1I

Transplante de 6rgaos
e tecidos humanos

Artigo 68.°

1 — A remogdo de drgdo ou tecidos a trans-
plantar colhidos do corpo de pessoa viva ndo
é admitida quando, com elevado grau de
probabilidade, envolva a diminuicao grave e
permanente da integridade fisica ou da sau-
de do dador.

2 — A remogéo de drgdos ou tecidos in-
substituiveis e importantes na economia do
organismo, mas nao indispensdveis a sua
sobrevivéncia, apenas serd permitida apds
esclarecimentos detalhados ao dador e ao
recetor dos riscos envolvidos e consequén-
cias a curto, médio e longo prazo.

3 — Salvo em situagdo de urgéncia, o escla-
recimento ao dador e ao recetor, desde que
sejam cognitivamente competentes e juridi-
camente capazes, deve ser facultado ao lon-
go de todo o periodo das diversas consultas
preparatdrias, valorizando o risco do procedi-
mento e as suas consequéncias imediatas e
futuras.

4 — Além do esclarecimento referido no nu-
mero anterior, € aconselhdvel que o dador
seja também esclarecido por médicos que

nao intervenham no tratamento do recetor.
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5 — Tratando-se de dadores menores, o con-
sentimento deve ser prestado pelos pais, des-
de que ndo inibidos do exercicio do poder
paternal, ou, em caso de inibi¢do ou falta de
ambos, pelo tribunal.

6 — A dadiva e colheita de 6rgéos, tecidos e
células de menores com capacidade de en-
tendimento e de manifestagdo de vontade
carecem também da concordancia destes.

7 — A colheita em maiores incapazes por ra-
z6es de anomalia psiquica s6 pode ser feita
mediante autorizagdo judicial.

8 — E interdito ao médico participar na co-
lheita ou transplantagdo de 6rgdos ou teci-
dos humanos objeto de comercializagao.

Artigo 69.°

1 — A colheita de 6rgaos ou tecidos em cada-
ver s6 pode efetuar-se apds o preenchimento
de todas as regras cientificas e normas legais
estabelecidas.

2 — A verificagdo da morte ndo deve ser feita
por médicos que integrem a equipa de trans-
plante.

3 — Nos casos em que se preveja a colheita
de 6rgaos para transplante é permitida a ma-
nutencdo de meios artificiais de suporte de
vida apés o diagndstico de morte do tronco
cerebral.

CAPiTULO IV

Procriagao medicamente
assistida

Artigo 70.°

E licito o recurso a técnicas de procriagio
medicamente assistida nos termos da lei.

Artigo 71.°

1 — A execugédo das técnicas de procriagéo
medicamente assistida deve ter sempre
como referéncia ética que a fecundacgdo de
ovocitos ndo deve conduzir sistematicamen-
te a ocorréncia de embrifes supranumera-
rios, caso em que deve estar disponivel a
possibilidade de criopreservagdo para ulte-

rior transferéncia.

2 — A execucgdo de técnicas de procriagcdo
medicamente assistida deve procurar redu-
zir a incidéncia de gravidez multipla.

3 — A maternidade de substituicdo sé pode
ser ponderada em situagdes da maior exce-
cionalidade, nos termos da lei.

4 — E aceitavel o recurso a doagdo de gadme-
tas em casos especificos e a regulamentar.
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Artigo 72.°

1 — O médico nao pode realizar a procriagao
medicamente assistida com qualquer dos
objetivos seguintes:

a) Criar seres humanos geneticamente idénticos.
b) Criar embrides humanos para investigagao.
c) Criar embrides com o fim de melhorar ca-
racteristicas, promover a escolha do sexo ou
para originar hibridos ou quimeras.

2 — O médico nao pode, no ambito de um
processo de procriagdo medicamente assisti-
da, fazer a aplicagdo de diagnéstico genético
pré-implantagdo em doengas multifatoriais
em que o valor preditor do teste genético
seja muito baixo.

3 — Excetuam-se os casos em gue haja eleva-
do risco de doenca genética grave e de mau
progndéstico, para a qual ndo seja possivel a
detecdo por diagndstico pré-natal ou diag-
néstico genético pré-implantagéo.

Artigo 73.°

1 — O esclarecimento do médico aos doentes
serd feito nos termos do artigo 19.°, com as
adaptagoes para a procriagdo medicamente
assistida.

2 — O consentimento dos doentes devera ser
feito, por escrito, nos termos do artigo 20.°,
com as adapta¢des para a procriagdo medi-
camente assistida.

CAPiTULO V

Estirilizacao

Artigo 74.°

1 — Os métodos de esterilizagdo irreversivel,
laqueagdo tubdria e vasectomia s6 podem
ser realizados a pedido do préprio e com o
seu expresso e explicito consentimento ple-
no, apds esclarecimentos detalhados sobre
os riscos e sobre a irreversibilidade destes
métodos.

2 — Exceto em situagdes urgentes com risco
de vida, é desejavel a existéncia de um perio-
do de reflexdo entre esta prestagdo de escla-
recimentos e a tomada final da deciséo.

3 — E expressamente vedada aos médicos a
pratica de métodos de esterilizagdo irrever-
siveis por solicitacdo de terceiros sem con-
sentimento plenamente livre e informado do
doente, prestado nos termos do n.° 1 deste
artigo.

4 — Os métodos de esterilizagdo irreversiveis
sé devem ser executados em menores ou
incapazes apds pedido devidamente funda-
mentado no sentido de evitar graves riscos
para a sua vida ou saude dos seus filhos hi-
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potéticos e, sempre, mediante prévio parecer
do Conselho Nacional de Etica e Deontologia
da Ordem dos Médicos.

CAPITULO VI

Intervencoes no genoma
humano

Artigo 75.°

A realizacdo de testes genotipicos de diag-
néstico pré-sintomatico de doengas gené-
ticas e de testes de suscetibilidade deve
apenas ter lugar para fins médicos ou de in-
vestigagdo médica, visando o bem do indivi-
duo em que forem realizados, ndo podendo
servir propositos de que decorra discrimina-
¢do do individuo.

Artigo 76.°

Qualquer intervengdo sobre o genoma huma-
no visando a sua modificagdo pode apenas ter
lugar para fins médicos e, designadamente,
terapéutica génica, estando excluida qualquer
alteragdo em células germinais de que resulte
modificagdo genética da descendéncia.

CAPITULO VII

Disforia de género

Artigo 77.°

E proibida a cirurgia para transicdo de género
em pessoas morfologicamente normais, sal-
vo nos casos clinicos adequadamente diag-
nosticados como disforia do género.

Artigo 78.°

O doente sujeito a terapéutica cirdrgica deve

ser maior de idade e cognitivamente capaz.

Artigo 79.°

1 — O diagnéstico de Disforia de Género e seu
acompanhamento devem seguir as leges ar-
tis e deve ter carater multidisciplinar, sendo
realizado por um médico com a Competén-
cia em Sexologia Clinica, um especialista em
Psiquiatra e um especialista em Endocrinolo-
gia, com reconhecida experiéncia na matéria.

2 — Devem ser obtidos dois diagnésticos de
Disforia de Género elaborados por equipas
distintas, de modo a obter-se uma avaliagdo
independente.
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3 — O médico deve:

a) Acompanhar o doente em todas as fases
do Processo de Reatribuicdo Sexual, desde o
estabelecimento do diagndstico a fase pds-
-cirdrgica. O periodo antes da intervengéo ci-
rdrgica ndo deve ser inferior a dois anos;

b) Assegurar que o doente tem apoio Psico-
légico/Psicoterapéutico ao longo de todo o
Processo de Reatribuicdo Sexual:

c) Assegurar que o doente estd isento de dis-
turbio mental permanente.

Artigo 80.°

1 — O esclarecimento do médico deve ser
dado nos termos deste Regulamento e deve
especificar que a cirurgia ndo garante a sa-
tisfagdo sexual, mas visa sobretudo contribuir
para o equilibrio psicolégico do doente.

2 — O consentimento do doente deve ser
prestado por escrito, na presenca de pelo
menos uma testemunha.

CAPIiTULO VIII

O médico e o individuo
privado de liberdade

Artigo 81.°

1 — O médico que preste, ainda que oca-
sionalmente, cuidados clinicos em institui-
¢Oes em que o doente esteja, por forca da
lei, privado da sua liberdade, tem o dever de
respeitar sempre o interesse do doente e a
integridade da sua pessoa.

2 — O médico deve impedir e denunciar a Or-
dem qualquer ato lesivo da salide fisica ou psi-
quica dos presos ou detidos, nomeadamente

daqueles por cuja salde é responsavel.

Artigo 82.°

1 — O médico ndo deve em circunstancia al-
guma praticar, colaborar, consentir ou estar
presente em atos de violéncia, tortura, ou
quaisquer outras atuagdes cruéis, desumanas
ou degradantes, seja qual for o crime come-
tido ou imputado ao preso ou detido e no-
meadamente em estado de sitio, de guerra
ou de conflito civil.

2 — O médico deve recusar ceder instalagdes,
instrumentos ou farmacos, bem como recu-
sar fornecer os seus conhecimentos cientifi-

Cos para permitir a pratica da tortura.
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3 — O médico deve denunciar junto da Or-
dem os atos referidos nos nimeros anteriores.

Artigo 83.°

1 — O médico ndo pode impor coercivamen-
te aos presos ou detidos, capazes de exercer
a sua autonomia, exames médicos, trata-

mentos ou alimentagao.

2 — Em caso de perigo para a vida ou grave
perigo para a saude de presos ou detidos, a
recusa pelo doente dos atos referidos no n.°
1. deve ser confirmada por médico estranho
a instituicao.

CAPITULO IX
Experimentacao humana

Artigo 84.°

A experimentacdo humana de novas técni-
cas ou ensaios clinicos de medicamentos sé
pode ser posta em préatica em estreita obser-
vancia dos seguintes principios:

a) O bem do individuo deve prevalecer sobre
os interesses da ciéncia e da comunidade;

b) A integridade fisica e psiquica do indivi-
duo envolvido deve ser escrupulosamente
respeitada;

¢) Os resultados obtidos na experimentacao
animal devem permitir concluir que os riscos
para o individuo a submeter ao ensaio sdo
proporcionais aos beneficios que para esse
individuo se apresentam como previsiveis;

d) A realizagdo da experimentagdo deve ser
feita por médico cientificamente qualificado
e com o objetivo de beneficiar o individuo ou
outros que possam vir a beneficiar do ensaio

realizado;

e) O médico que participe em qualquer ex-
perimentacdo tem o dever de comunicar, nos
termos da lei, todos os conflitos de interesse
que possam ser invocados, nomeadamente
relacionamento atual ou passado com em-
presas produtoras de produtos farmacéuticos
ou dispositivos médicos;

f) A investigagao de novos farmacos deve ser
feita por comparagdo com terapéuticas efica-
zes conhecidas, quando existam;

g) A todas as pessoas envolvidas na investi-
gacgdo deve ser assegurada a continuacdo de

terapéutica eficaz apds o fim do ensaio.

Artigo 85.°

A experimentagdo em individuos saudaveis
deve revestir-se de especiais cuidados, evi-
tando-se qualquer risco previsivel para a sua
integridade fisica e psiquica, sé podendo ser
realizada ap6s a prestagao de consentimento
informado escrito.
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Artigo 86.°

1 — Em caso de doentes incuraveis no estado
atual dos conhecimentos médicos, inclusi-
ve na fase terminal da doenga, o ensaio de
novas terapéuticas médico-cirlrgicas deve
apresentar razodveis probabilidades de se
revelar util e ter em conta particularmente o
bem-estar fisico e psiquico do doente, sem
lhe impor sofrimento, desconforto ou encar-
gos desnhecessarios ou desproporcionados
em face dos beneficios esperados.

2 — A experimentacdo em menores € incapa-
zes é eticamente admissivel, desde que dire-
tamente ditada pelo interesse dos mesmos.

3 — A experimentacdo em mulheres gravidas
s6 é eticamente admissivel quando ndo pos-
sa ser realizada noutras circunstancias e te-
nha interesse direto para a mae ou para o fi-
lho e desde que dela nao possa resultar grave

prejuizo para a saude ou para a vida do outro.

4 — E proibida a experimentacdo em indivi-
duos privados de liberdade.

Artigo 87.°

O ensaio de novos medicamentos, especial-
mente com utilizacdo do método da dupla
ocultagao, ndo pode privar deliberadamente
o doente de tratamento reconhecidamente
eficaz, cuja omisséo faga correr riscos despro-
porcionados.

Artigo 88.°

Qualquer investigacdo de diagndstico ou
de terapéutica, médica ou cirlrgica, deve
revestir-se de garantias éticas, apoiadas nas
comissoes de ética das instituicdes de sadde
onde se realiza a investigagao, e apreciadas,
sempre que tal se justifique, pelo Conselho
Nacional de Etica e Deontologia Médicas da
Ordem.

Artigo 89.°

1 — O médico investigador deve informar a
natureza, o alcance, as consequéncias, 0s ris-
cos e os beneficios previsiveis do ensaio, bem
como os métodos e objetivos prosseguidos,
facultando a documentagdo adequada que
deve ser escrita de forma clara e em termos

compreensiveis.

2 — O médico deve disponibilizar-se para
qualquer esclarecimento adicional que o
doente entenda necessario.

3 — O consentimento deve ser prestado nos
termos gerais, observando-se o seguinte:

a) Deve ser feito por escrito, datado e assi-
nado, ficando o doente com uma cépia do
consentimento dado;
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b) Excecionalmente, se o declarante nao esti-
ver em condi¢des de dar o seu consentimen-
to por escrito, pode ser dado oralmente, na
presenca de duas testemunhas da sua con-
fianca e ndo relacionadas com a investigacao,
ficando o ato de autorizagdo devidamente
documentado com a identificagdo das tes-
temunhas.

4 — O consentimento deve salvaguardar a in-
terrupgao da experimentagdo a qualquer mo-
mento, sem qualquer contrapartida por parte
do sujeito daquela e sem perda do direito do
doente a ser tratado da melhor forma.

Artigo 90.°

Todos aqueles que participem em experimen-
tagdes ou, por qualquer modo, tiverem conhe-
cimento da sua realizagdo estdo obrigados a
ndo revelar quaisquer dados a que tenham
acesso, exceto quando a manutengdo do se-
gredo ponha em risco a salde do doente.

Artigo 91.°

1T — O médico responsavel pela experimenta-
¢ao ou ensaio deve ter total independéncia
relativamente a qualquer entidade com inte-
resse comercial na promogéo de tratamentos
ou técnicas.

2 — O médico responsavel deve assegurar-se
do rigor cientifico do ensaio e obter a garantia
da publicacdo do universo dos resultados.

CAPIiTULO |

Responsabilidades
do médico perante
a comunidade

Artigo 92.°

1 — Seja qual for o seu estatuto profissional, o
médico deve, com pleno respeito pelos precei-
tos deontoldgicos, colaborar e apoiar as entida-
des prestadoras de cuidados de saude.

2 — Pode porém cessar a sua colaboragdo em
caso de grave violagdo dos direitos, liberdades
e garantias individuais das pessoas que lhe es-
tdo confiadas, ou em caso de grave violagdo da
dignidade, liberdade e independéncia da sua
acdo profissional.

3 — O médico pode, ainda, recusar a sua colabo-
racdo em situagOes concretas relativamente as
quais invoque o direito & objecdo de consciéncia.

Artigo 93.°

1 — O médico no exercicio do seu direito a
independéncia na orientacdo dos cuidados e
na escolha da terapéutica deve assumir uma
atitude responsével perante os custos globais
da sadde.
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2 — O médico deve prestar os melhores cui-
dados possiveis no condicionalismo financei-
ro existente, mas ndo pode, em fungao deste,
realizar ou prescrever o que considere deleté-

rio para o doente.

3 — Em caso algum pode o médico prescrever
terapéuticas ou solicitar exames complemen-
tares de diagndstico que nao visem o interes-
se direto do doente a seu cargo.

4 — E proibida qualquer forma de prescricdo
que vise o interesse financeiro do préprio mé-
dico ou de terceiros.

5 — O médico tem obrigagdo de conhecer os
custos das terapéuticas que prescreve, devendo
optar pelos menos onerosos, desde que esta

atitude ndo prejudique os interesses do doente.

Artigo 94.°

Sem prejuizo do segredo profissional, o médico
deve emitir a documentagao necessaria para
gue o doente possa exercer os seus direitos.

Artigo 95.°

No exercicio da sua profissdo, deve o médi-
co cooperar para a defesa da saude publica,
competindo-lhe designadamente:

a) Participar prontamente as autoridades de
saude os casos de doengas contagiosas de
declaragao obrigatéria e os casos de doencas
contagiosas graves ou de facil difusao;

b) Prestar servigcos profissionais em caso de
epidemia, sem abandonar os seus doentes,
sempre que tal Ihe seja solicitado pelas auto-

ridades de salde;

c) Prestar servicos profissionais em caso de
catastrofe, oferecendo os seus préstimos as
autoridades e atuando em coordenacdo com
elas;

d) Cooperar com as autoridades na execucdo
de medidas destinadas a prevenir o uso ilici-

to de drogas:

e) Prestar informagdes, no que seja do seu co-
nhecimento, a autoridade de saude, sobre os
factos e circunstancias que possam respeitar
a saude publica e responder a qualquer in-
quérito quando por elas solicitado;

f) Obedecer as determinagdes das autorida-
des de salde, sem prejuizo do cumprimento
das normas deontolégicas:

g) Desencadear os mecanismos adequados
de ajuda a colegas vitimas de doenca fisica
ou psiquica quando estes ndo reconhecam

a sua doenga.

Artigo 96.°

1 — A declaragdo de débito deve ser confir-
mada pelo certificado de ébito, emitido pelo
médico que o verifique, em suporte oficial-
mente aprovado.
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2 — No certificado de 6bito de pessoa a quem
o0 médico tenha prestado assisténcia, este
deve indicar a doenga causadora da morte,
se dela tiver conhecimento. Para este efeito,
considerar-se-4 como assistente o médico
que tenha preceituado ou dirigido o trata-
mento da doenga até a morte, ou que tenha
visitado ou dado consulta extra-hospitalar
ao doente dentro da semana que tiver pre-
cedido o ébito. Exclui-se desta obrigacdo o
médico gque tenha prestado assisténcia tra-
balhando em instituigdes oficiais de salde,
as quais devem fornecer ao médico assisten-
te ou a autoridade de saude as informagdes

necessarias.

3 — Havendo indicios de morte violenta ou se
o médico ignorar a causa da morte, este deve
comunicar imediatamente o fato as autori-
dades competentes, a fim de estas promove-
rem as diligéncias necessarias a averiguagao
da causa da morte e das circunstancias em
gue esta tenha ocorrido.

4 — O médico deve participar a autoridade
competente todos os casos de falecimento
do individuo a quem nao tenha prestado as-
sisténcia médica nos termos do n.° 2 e cujo
6bito tenha verificado.

5 — O médico deve participar a autoridade
de satide local os casos de dbito por doengas
contagiosas consideradas graves ou de facil
difuséo.

6 — O médico deve indicar no certificado de

ébito a necessidade de inumagao fora do

prazo legal, nomeadamente de inumacao
urgente, em caso de epidemia ou doenga
contagiosa que assim o exija, ou de qualquer
outra circunstancia que interesse a saude pu-
blica, devendo preceituar, em caso de ausén-
cia da respetiva autoridade de salde, as con-
dicoes de isolamento, transporte e inumagao

do cadaver.

Artigo 97.°

O médico que presta servico em estabeleci-
mento de salide ndo deve exercer essas fungdes
em proveito da sua clinica particular ou de qual-
quer outra instituicdo de cuidados de saude.

Artigo 98.°

E dever imperioso do médico comunicar 2
Ordem, de forma rigorosa, objetiva e confi-
dencial, as atitudes fraudulentas ou de in-
competéncia no exercicio da Medicina de
que tenha conhecimento, aceitando depor
Nos processos que, em consequéncia, sejam
instaurados.

Artigo 99.°

1 — As prescri¢gdes de terapéuticas e de exa-
mes de diagndstico devem obedecer, salvo
disposicao legal em contréario, aos seguintes

requisitos minimos:



SRCOM

SECGAO REGIONAL DO CENTRO
DA ORDEM DOS MEDICOS

a) Devem ser claras, redigidas de forma legi-
vel, conterem informacgao que permita o con-
tacto imediato do médico em caso de duvi-
da e devem apresentar de forma inequivoca
o0 nome e o niumero da cédula profissional do
meédico prescritor;

b) Ser redigidas em lingua portuguesa, ma-
nuscritas a tinta com letra bem legivel ou
impressas de forma bem percetivel, sem
abreviaturas ndo consagradas e devidamente
datadas e validadas com assinatura, quando
for o caso.

2 — As doses prescritas serdo expressas de
harmonia com o sistema decimal, devendo
as doses menos habituais serem convenien-
temente assinaladas, designadamente atra-
vés da simultdnea mengéo por extenso e por
algarismos, por sublinhado ou por qualquer
outra forma julgada adequada.

3 — Sempre que haja necessidade de usar
um farmaco prolongadamente, pode o mé-
dico calcular e prescrever o total de doses
para o tempo a decorrer até a consulta se-

guinte.

4 — As receitas devem ser acompanhadas de
instrugdes claras sobre a dose, o horério de
administracdo e a finalidade dos farmacos
prescritos.

5 — Os relatérios médicos, nomeadamente
os referentes a exames especializados, de-
vem ser redigidos com clareza e respeitar o
estabelecido nas alineas a) e b) do n.° 1 deste
artigo.

CAPITULO 11
Médico perito

Artigo 100.°

1 — O médico encarregue de fungdes de ca-
rater pericial deve submeter-se aos preceitos
deontolégicos, ndo podendo aceitar que po-
nham em causa esses preceitos.

2 — Todo o médico, desde que relina a respe-
tivas competéncias, tem o dever de prestar
colaboragdo como perito quando para tal for

solicitado ou indicado pela Ordem.

3 — Para o efeito do nlmero anterior enten-
de-se que 0 médico reline as competéncias
para a peritagem sempre que possua o titu-
lo da especialidade, da subespecialidade ou
detenha uma competéncia atribuida pela
Ordem dos Médicos, que permita diferencia-
-lo para a pericia a realizar.

4 — O médico que desempenhe funcgdes pe-
riciais ndo pode aproveitar esse facto como
meio de publicidade profissional, direta ou
indireta.

Artigo 101.°

O médico encarregado de fungdes periciais
deve assumir uma atitude de total indepen-
déncia em face da entidade que o tiver man-
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datado e das pessoas que tiver de examinar,
recusando-se a examinar quaisquer pessoas
com quem tenha relagdes suscetiveis de in-
fluir na liberdade dos seus juizos.

Artigo 102.°

1 — As fungdes de médico assistente e médi-
co perito sdo incompativeis, ndo devendo ser
exercidas pela mesma pessoa.

2 — S30 aplicaveis aos médicos peritos os im-
pedimentos e suspei¢des previstos na lei.

3 — Nao sdo consideradas pericias para efei-
tos do presente artigo a emissao de declara-
¢Oes ou atestados de doenga ou saude, bem
como quaisquer declaragbes gque resultem
do normal exercicio da atividade médica.

Artigo 103.°

1 — O médico encarregado de fungao pericial
deve circunscrever a sua atuagdo a fungdo
que lhe tiver sido confiada.

2 — Se no decurso de exame descobrir afecdo
insuspeitada, um possivel erro de diagnéstico
ou um sintoma importante e Gtil a condugao
do tratamento que possa ndo ter sido toma-
do em consideracdo pelo médico assistente,
deve comunica-lo a este, pela via que consi-
dere mais adequada.

Artigo 104.°

Antes de intervir, 0 médico perito deve certi-
ficar-se de que a pessoa a examinar tem co-
nhecimento da sua qualidade, da missdo de
gue estd encarregado e da sua obrigagéo de
comunicar a entidade mandante os resulta-
dos da mesma.

Artigo 105.°

1 — O médico perito deve utilizar sempre e s6
0s meios de exame estritamente necessarios
a sua missdo e ndo prejudiciais ac examinan-
do, abstendo-se de realizar a pericia sempre
gue este se recuse a deixar-se examinar.

2 — Em exame pericial, o médico ndo pode
utilizar métodos ou substancias farmacodina-
micas que tenham como efeito privar o exa-
minando da faculdade de livre determinacao.

3 — O relatdrio final ndo deve incluir elemen-
tos alheios as questdes postas pela entidade
requerente.

Artigo 106.°

1 — A pericia pode ser realizada por mais de

um médico, em moldes colegiais ou inter-
disciplinares.
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2 — O médico, em pericias colegiais que in-
tegrem ndo médicos, deve assegurar uma
clara separagado de fungdes e preservar os
principios da ética médica, nomeadamen-
te os expressos neste Cédigo, restringindo o
acesso a elementos clinicos e outros sujeitos
a segredo médico apenas aos médicos.

3 — Caso ndo seja possivel assegurar a sepa-
ragao de fungdes e respeito dos principios
da ética médica referidos no nimero an-
terior, os médicos devem recusar integrar
estas pericias colegiais, exceto se houver
disposicdo expressa da lei que o imponha
ou se for dada ordem nesse sentido por au-
toridade competente para o efeito, devendo
neste caso ser prévia a realizacdo da pericia.

4 — As circunstancias mencionadas na parte
final do nimero anterior devem constar no
relatério da pericia ou documento equiva-
lente.

5 — Se se verificarem divergéncias entre os
membros da pericia colegial quanto aos
meios do exame, as conclusdes ou a qual-
quer outro aspeto relevante para a pericia,
este facto deve ficar registado no relatério
da pericia ou em documento equivalente.

CAPITULO I
Principios gerais
de relacionamento

Artigo 107.°

1 — Constitui dever dos médicos, nas suas
relagdes reciprocas, proceder com a maior
corregdo e urbanidade.

2 — Todos os médicos tém direito a ser trata-
dos com respeito e consideragao pelos seus
colegas, sem discriminagdo ou perseguicao,
nomeadamente com base na ascendéncia,
sexo, raga, lingua, territério de origem, reli-
gido. convicgdes politicas ou ideoldgicas, di-
ferenciagdo, situagdo econdmica, condigdo

social ou orientagdo sexual.

Artigo 108.°

1 — A solidariedade entre médicos constitui
dever fundamental do médico e deve ser
exercida com respeito mutuo e tendo em
atencdo os interesses dos doentes.

2 — O médico ndo deve fazer declaragdes
desprimorosas ou falsas sobre a competén-
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cia de um colega, os tratamentos por este
prescritos, os seus comportamentos ou ou-
tras caracteristicas, e por essa forma tentar
influir na livre escolha do médico pelo doen-
te ou na selecdo de um empregador.

3 — O médico nao deve fazer afirmagdes ou
declaragdes publicas contra colegas.

4 — Nao constitui falta ao dever de solidarie-
dade, mas uma obrigacdo ética, o facto de
um meédico comunicar a Ordem, de forma
objetiva e com a devida discri¢cdo, as infra-
¢Oes dos seus colegas contra as regras téc-
nicas e deontolégicas da profissdo médica.

Artigo 109.°

1 — Um médico ndo deve criticar, perante o
doente ou terceiros, a decisdo de outro mé-
dico relativamente a um doente.

2 — Se um médico considera que o diagnés-
tico, tratamento ou qualquer decisdo técni-
ca de um colega é incorreta, tem a obriga-
¢do de lhe dar a conhecer diretamente a sua
opinidao

3 — Os conflitos ou as diferengas de opinido
relativos & conduta entre médicos que nado
possam ser resolvidos consensualmente de-
vem ser comunicados a Ordem

4 — Os deveres consagrados neste artigo
subordinam-se sempre as necessidades de
salvaguardar a vida e a saude do doente.

Artigo 110.°

1 — Em beneficio dos seus doentes, os médi-
cos tém o dever de partilhar os seus conhe-
cimentos cientificos, sem qualquer reserva.

2 — Se um médico pede auxilio para o tra-
tamento de um doente, os colegas devem
sempre presta-lo.

Artigo 111.°

1 — O médico deve encorajar o doente a
pedir uma segunda opinido caso o entenda
util ou se aperceba de que é essa a vontade
do doente.

2 — Neste caso, 0 médico deve fornecer to-
dos os elementos relevantes que possam ser
utilizados por outros médicos.

Artigo 112.°

1 — O médico ndo deve interferir na assis-
téncia que esteja a ser prestada por outro
colega a um doente.

2 — Nao se considera haver interferéncia nas
situagdes de urgéncia ou de consulta livre
por parte do doente a outro médico; todavia
este tem a obrigagdo de advertir o paciente
do prejuizo de existir uma assisténcia médi-
ca multipla, ndo consensual.
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3 — O médico que tiver, ocasionalmente,
acesso a informacgao clinica de que discorde
de forma relevante e que tenha potenciais
consequéncias para o doente, deve comu-
nicar a sua opinido ao médico assistente do

doente.

Artigo 113.°

1 — Se um médico se tornar incapaz de tra-
tar os seus doentes, por doenga ou qualquer
outra razdo, é dever dos colegas tomarem
as medidas necessarias para que de tal cir-
cunstancia ndo advenha perigo ou dano
para os doentes.

2 — E dever dos médicos prestar auxilio ao
colega incapaz e, se necessario, informar a Or-
dem para que esta desencadeie as medidas
adequadas a prevencdo de perigo ou dano
para os doentes e para o préprio médico.

Artigo 114.°

1 — O exercicio da medicina em equipa, seja
ela integrada por médicos da mesma ou de
diferentes especialidades, subespecialidades
ou competéncias, ndo prejudica a responsa-
bilidade técnica prépria da qualificagdo, nem
a responsabilidade deontoldgica, de cada

médico.

2 — A hierarquia na equipa assistencial deve
ser respeitada, mas nao pode constituir ins-
trumento de dominio ou exaltagéo pessoal.

3 — O médico que detiver a direcdo da equi-
pa devera aceitar a decisdo de abstencdo de
atuar quando invocada por algum dos seus
elementos que opuser uma objecao cientifica
fundamentada ou de consciéncia.

4 — O médico que detiver a diregdo da equipa
providenciard para que exista um ambiente
de exigéncia ética e de tolerancia que propor-
cione a diversidade de opinides profissionais,
podendo, contudo, definir padrdes técnicos
de atuacgdo, sem prejuizo do disposto no nu-

mero anterior.

Artigo 115°

1 —O médico que exerca fungdes hierdrquicas
superiores ou de formagao tem a obrigacdo
de, sem prejuizo do dever de respeito, contro-
lar o trabalho dos médicos subordinados ou
formandos devendo, ainda, intervir sempre
que detete condutas incorretas daqueles no
ambito do procedimento médico, da orien-
tacdo do diagnéstico e da terapéutica, das re-
lagdes com os familiares dos doentes ou com
quaisquer profissionais de saude

2 — A intervengdo a que se refere o nime-
ro anterior deve ser feita de forma discreta e
com o intuito de esclarecer e corrigir as incor-

recoes verificadas;

3 — O médico superior hierdrquico ou forma-
dor deve proceder a pronta correcdo do erro
verificado nas situagdes em que possa estar
em risco a saude ou a vida do doente;
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Artigo 116.°

1 — Nas publicagdes ou outras comunicagdes,
0 médico deve respeitar e difundir o trabalho
desenvolvido pela equipa que nelas tenha co-
laborado, bem como a utilizag8o dos conhe-
cimentos de outros especialistas, se for o caso.

2 — E vedado ao médico ser autor ou coautor
de artigo ou comunicagdo para o qual ndo te-
nha contribuido diretamente ou com o qual
nao concorde.

CAPITULO 11

Exames e terapéuticas
especializadas

Artigo 117.°

1 — Quando o doente necessitar de exame ou
terapéutica especializados que o médico as-
sistente considere ultrapassarem a sua com-
peténcia deve este, com o acordo do doen-
te e com a celeridade possivel, sugerir-lhe o
colega que julgue competente para o caso,
devendo facultar os dados necessérios para o
efeito.

2 — A fim de assegurar a continuidade dos
cuidados ao doente, 0 médico consultor deve
remeter, logo que possivel, os resultados e as
conclusdes do seu exame.

Artigo 118°

O médico que seja consultado por um doen-
te, sem que este tenha sido referenciado pelo
respetivo médico assistente deve, sempre
gue o considere Util ou tal lhe seja expressa-
mente solicitado, fornecer ao médico assis-
tente daquele, por escrito, as conclusdes do
seu exame.

Artigo 119.°

1 — O médico assistente que envie um doente
a um hospital deve transmitir aos respetivos
servicos médicos os elementos necessarios a
continuidade dos cuidados clinicos.

2 — Os médicos responsaveis pelo doente no
decurso do seu internamento hospitalar de-
vem prestar ao médico assistente todas as
informacgdes Uteis acerca do respetivo caso
clinico, através de relatério escrito.
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CAPIiTULO I

Relagdes com
estabelecimentos de
cuidados médicos

Artigo 120.°

O estatuto profissional do médico nas unida-
des de salde ndo pode sobrepor-se as nor-
mas da deontologia profissional.

Artigo 121.°

1 — A liberdade de escolha pelo médico dos
meios de diagnéstico e tratamento nao pode
ser limitada por disposicdo estatutaria, con-
tratual ou regulamentar, ou por imposicdo da
entidade de prestagdo de cuidados médicos.

2 — O disposto no nimero anterior ndo im-
pede o controlo médico hierarquizado do ato
médico, o qual deve realizar-se sempre no in-
teresse do doente.

3 — O disposto anteriormente ndo obsta a

existéncia de orientagdes, hormas e protoco-

los respeitantes a utilizagdo de meios com-
plementares de diagndstico e tratamento,
desde que aprovados pela Ordem dos Mé-
dicos ou pela Diregdo Clinica da Unidade
de Saudde, apds ampla discussao e consenso

com os médicos abrangidos.

Artigo 122°

1 — Na regulamentagdo de uma entidade
prestadora de cuidados médicos rejeita-se
qualquer clausula que, para apreciagé@o de li-
tigios de ordem deontoldgica entre médicos,

reconhega competéncia a ndao médicos.

2 — O estatuto, contrato ou documento re-
gulador das relagdes entre médicos e insti-
tui¢es, deve prever que o médico mantera
supremacia hierarquica técnica sobre o pes-
soal colaborador em tudo o que respeite a
assisténcia médica.
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CAPITULO 11

Relagbées com outros
profissionais de saude

Artigo 123.°

O médico, nas suas relagdes com os outros
profissionais de salde, deve respeitar a sua
independéncia e dignidade.

Artigo 124.°

1 — O médico, nas relagdes com os seus co-
laboradores ndo médicos, deve observar uma
conduta de cooperagdo, mutuo respeito e
confianga,

2 — O médico deve assumir a responsabilida-
de dos atos praticados pelos seus auxiliares
desde que atuem no exato cumprimento das
suas diretivas.

Artigo 125.°

1 — O médico deve respeitar os limites de
atuagdo de cada uma das profissdes da area
da saude na procura dos melhores resultados
para o doente.

2 — O médico nao deve incumbir quaisquer
profissionais de salide de servicos ou tarefas
que excedam os limites da sua competéncia.

3 — Sem prejuizo do dever de esclarecimento
é proibido ao médico exercer influéncia sobre
os doentes para privilegiar quaisquer interve-
nientes na prestag¢do de cuidados de saude.

4 — Deve o médico, sempre que tome conhe-
cimento de factos que denunciem improbi-
dade ou incompeténcia de profissionais de
saude, comunica-los a Ordem ou a entidade
competente respetiva.

Artigo 126°

1 — E proibida a venda pelo médico de me-
dicamentos, dispositivos ou outros produtos
médicos aos seus doentes.

2 — O médico pode fornecer gratuitamente
amostras com fins cientificos ou de solidarie-
dade, assim como, pode fornecer, nos casos
de socorros urgentes, os produtos a que se
refere o n.° 1 e ainda os produtos de contraste
ou outros medicamentos necessarios a exe-
cugdo de exames radioldgicos, laboratoriais
Ou outros.
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Artigo 127.°

O médico nado deve permitir que os seus cola-
boradores ndo-médicos prestem aos doentes
servicos da sua competéncia que ndo tenha
prescrito.

Artigo 128.°

1 — O médico nao pode encobrir, ainda que
indiretamente, qualquer forma de exercicio

ilegal da Medicina.

2 — No quadro das relagdes profissionais
com os seus colaboradores nao-médicos,
deve o médico abster-se de iniciativas que
possam levar estes a exercerem ilegalmente
a Medicina.

CAPIiTULO I11

Rela¢des com a inddstria
farmacéutica e outras

Artigo 129.°

1T — O médico ndo pode solicitar ou aceitar
ofertas de qualquer natureza por parte da in-
dustria farmacéutica ou outros fornecedores
de material clinico, salvo nos casos especifica-

dos no artigo seguinte.

2 — E proibida qualquer forma de retribuicdo
ao médico em contrapartida da prescrigdo.

3 — Nas apresentagdes cientificas, na ativida-
de docente e na comunicagéo de resultados
de investigacdo deve o médico revelar os seus
interesses e outras relagdes com a inddstria
farmacéutica ou fornecedores de dispositivos
médicos.
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Artigo 130°

1 — Os médicos podem aceitar ofertas, por
parte da indudstria farmacéutica ou de ou-
tros fornecedores de dispositivos médicos ou
material clinico, que tenham valor intrinseco
insignificante.

2 — Os médicos podem, também, receber
livros cientificos e técnicos de referéncia ou
gqualquer outra informagdo ou material com
fins especificamente formativos, desde que
estejam relacionadas diretamente com a
prestagdo de cuidados médicos ou envolvam
beneficio direto para os doentes.

3 — Os médicos podem ainda aceitar, por
parte da industria farmacéutica ou de outros
fornecedores de dispositivos médicos ou de

material clinico, as seguintes ofertas:

a) Bolsas de estudo ou prémios cientificos
atribuidos publicamente por um juri inde-
pendente de reconhecida idoneidade;

b} Fundos que possibilitem a participagdo
dos médicos em estagios, congressos ou ou-
tras reunides cientificas, que contribuam para
o aperfeicoamento profissional dos médicos,
desde que acreditados pela Ordem, e me-
diante a apresentacdo de comprovativo do-

cumental idéneo da participagdo no evento;

¢) Fundos que possibilitem a organizagdo por
parte dos médicos de congressos, simpdsios
e outras agdes de formagdo cientifica que

contribuam reconhecidamente para o aper-
feicoamento profissional dos médicos, desde
gue acreditados pela Ordem.

4 — Para os efeitos previstos nas alineas b) e ¢)
do numero anterior, a Ordem dos Médicos é
a Unica entidade que procede a avaliagdo da
idoneidade cientifica dos eventos.

5 — A apreciacao da idoneidade cientifica dos

eventos é definida em Regulamento préprio.

20 de maio de 2016. — O Bastonario,
José Manuel Monteiro de Carvalho e Silva.
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